
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Vital Brazil

 

CONTRATO N° 040/2023

 

 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS
(GASOLINA COMUM E DIESEL
C O M U M ) , que entre si celebram o
INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de
Pesquisas, Produtos Químicos e
Biológicos) e a empresa BRASIL 352
POSTO DE SERVIÇO LTDA,  na forma
abaixo:

 

 

 

O INSTITUTO VITAL BRAZIL (Centro de Pesquisas, Produtos Químicos e Biológicos) (IVB),
sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 30.064.034/0001-00, Inscrição Estadual nº 80.021.739, com sede a Rua Maestro José
Botelho, 64 - Vital Brazil - Niterói - RJ - CEP: 24.230-410, doravante denominado CONTRATANTE,
representado neste ato por seu Diretor Presidente, Dr. ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE , brasileiro,
médico, portador da carteira de identidade n° 28324, expedida pelo CBMERJ, inscrito no CPF/MF sob o
nº 034.236.177-56 e por seu Diretor Vice-Presidente Sr. ANDERSON CARLOS MATTOS , brasileiro,
casado, Administrador, portador da carteira de identidade sob nº 22249907-1, expedida pelo DETRAN/RJ,
e inscrito no CPF sob o nº 808.980.506-00 e a empresa BRASIL 352 POSTO DE SERVIÇO LTDA ,
CNPJ: 13.227.373/0001-41; situada à Avenida João Brasil, 352 – Fonseca, Niterói – RJ, CEP: 2130-082,
daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu sócio Sr. MARCCUS
VALÉRIO MARTINS MARSILI , brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade nº
05795146-9 expedida pelo IFP/RJ e CPF sob o nº 726.074.917-20, resolvem celebrar o presente
CONTRATO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL COMUM) , com fundamento no processo
administrativo n° SEI-080005/002234/2023, que se regerá pelo art. 29, XV , da Lei 13.303/2016 de 30 de
junho de 2016, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.188/2017; pelo Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do IVB (RILC), pela Lei Estadual nº 287/1979; pelo Decreto Estadual nº 42.301, de
12 de fevereiro de 2010; e pelos preceitos do direito privado, conforme determina o Art. 68, da Lei
13.303/16, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas
cláusulas e condições seguintes:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
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O objeto trata-se de contratação emergencial de empresa especializada em fornecimento de combustíveis
(gasolina comum e diesel comum), visando atender o abastecimento dos veículos constantes na Frota do
IVB, que não possuem DVO – Dotação Veicular Oficial, conforme especificações contidas neste
instrumento e no Termo de Referência (Anexo I).

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto será executado de forma indireta sob o regime de MENOR
PREÇO GLOBAL.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A presente contratação emergencial servirá para manter o abastecimento de
combustível dos 07 (sete) veículos abaixo elencados, no período de sua vigência, visto que eles não
possuem DVO:

 

Viatura Placa Ano e Modelo

GM ONIX SRG-1B96 2023/2024

GM ONIX SRB-1A93 2023/2024

GM ONIX SQV-TH17 2023/2024

TOYOTA COROLLA LUK 6J50 2022/2022

CAMINHÃO GRANDE LQC-4356 2011/2012

VAN RENAULT MASTER SQW-8F05 2023/2024

VW AMAROK FHD-9325 2012/2013

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
 

O prazo de vigência do contrato será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação do
extrato deste instrumento no D.O., que passará a produzir todos os efeitos legais e de direito.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Exercer a fiscalização dos serviços por empregados especialmente designados, na forma prevista na Lei
Federal nº 13.303/16, no RILC e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos do IVB, consoante
normas e rotinas previstas no Contrato;

b) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato e no
Termo de Referência;

c) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos da proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, por meio do
Fiscal do Contrato;
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d) fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à
execução do presente Contrato;

e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores/empregados especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à Autoridade
competente para as providências cabíveis;

f) ·Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

g) Aplicar as penalidades para as hipóteses da CONTRATADA não cumprir o compromisso assumido
com a Administração;

h) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do Contrato, em especial à
aplicação de sanções, alterações e reajustamento de preços;

i) Fornecer todas e quaisquer informações, dados, documentos e demais elementos necessários à atuação
da CONTRATADA;

j) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;

k) na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, deverão ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no Termo de Referência;

l) cientificar a Assessoria Especial Jurídica do CONTRATANTE acerca de ilegalidade no decorrer da
contratação que possa ensejar aplicação de penalidade;

m) pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço efetivamente prestado, no prazo e
condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato;

n) atestar a nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA quanto à prestação de serviços
efetivamente prestados, desde que tenham sido cumpridas todas as exigências legais contratuais, incluindo
a comprovação;

o) glosar da nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA os custos e/ou encargos que não forem
utilizados na execução dos serviços;

p) realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após o seu recebimento;

q) comunicar formalmente a CONTRATADA a ocorrência de imperfeições na execução dos serviços
contratadas, indicando as correções necessárias;

r) solicitar as provas da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, antes da realização do pagamento
das prestações mensais ou na totalidade do serviço;

s) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por quaisquer danos causados a terceiros
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

t) Ficam reservados ao Gestor do Contrato o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com
o objeto CONTRATADO, desde que não acarrete ônus para o IVB ou modificação na contratação;

u) As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao Gestor, através
dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

Constituem obrigações da CONTRATADA:
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a) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do Instrumento Contratual, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da
legislação vigente conforme Termo de Referência (anexo I);

b) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

c) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

d) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato de Dispensa, Termo de Referência e da
legislação aplicável;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
especificações;

f) designar e manter preposto durante o período da execução dos serviços que deverá se reportar
diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela prestação dos serviços,
inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para tanto;

g) elaborar relatório periódico no decorrer da prestação dos serviços, dirigido ao Fiscal do Contrato,
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a
execução do objeto contratual;

h) manter-se, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação dos serviços;

i) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos o CONTRATANTE, aos usuários
ou terceiros;

j) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei
Federal nº 8.213/91;

k) Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a
este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de
trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte
proporção:

I - até 200 empregados............................................................ 2%;

II - de 201 a 500...................................................................... 3%;

III - de 501 a 1.000.................................................................. 4%;

IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.

l) Entregar os serviços com qualidade exigida pelas normas vigentes, no local e nos prazos especificados
no Termo de Referência (anexo I);

m) Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos ao Estado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
da notificação à CONTRATADA acerca do ato administrativo que lhes fixa o valor, sob pena de multa;

n) Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos ao Estado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
da notificação à CONTRATADA acerca do ato administrativo que lhes fixa o valor, sob pena de multa;

o) A CONTRATADA deverá atender com presteza às eventuais reclamações sobre a qualidade dos
serviços executados, providenciando a sua imediata correção, sem ônus para o CONTRATANTE;

p) Veda-se à CONTRATADA, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a
divulgação e o fornecimento de dados e informações, referentes à prestação de serviços do objeto dos
eventuais Contratos, sem a prévia autorização oficial escrita emitida pelo IVB;

q) A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo cumprimento de toda legislação vigente, incluindo o
pagamento de taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou
venham a incidir sobre a prestação dos serviços;
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r) A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias e estar em dia com todas as obrigações
relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou
outra que porventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação;

s) Declaração da Contratada de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o
fornecimento dos itens;

t) Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos;

u) Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo aos
parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12.305/10;

v) O abastecimento dos veículos de propriedade do IVB deverá ser efetuado nos postos de revenda de
combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo às normas da
Agência Nacional do Petróleo;

w) A contratada deverá fornecer, diretamente ou por meio de postos credenciados, combustível para
abastecimento da frota de veículos a serviço do IVB, imediatamente após a formalização do contrato,
disponibilizar o atendimento, abastecendo os veículos com o combustível adequado, dentro dos padrões de
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas;

x) O fornecimento de combustíveis ocorrerá em rede de postos de abastecimento da contratada, ou por ela
credenciados, nas quantidades estabelecidas pelo contratante, de segunda a sexta-feira, em horário
comercial e, excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados;

y) A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes relativos às metas
definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da respectiva fatura quando do não
cumprimento;

z) Os combustíveis (gasolina comum e diesel S-10) deverão ser fornecidos de forma parcelada e contínua,
de acordo com a previsão da Contratante;

aa) O gerenciamento e controle do posto de abastecimento deverão possuir os requisitos mínimos para
emitir e fornecer, a cada operação e por geração de comprovante de abastecimento no qual deverão
constar:

I) data e hora do abastecimento;

II) tipo de combustível;

III) listagem abastecida e o respectivo valor total em reais;

IV) placa do veículo;

V) quilometragem registrada em seu hodômetro.

bb) A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as
especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP;

cc) OS COMBUSTÍVEIS SERÃO RECUSADOS NOS SEGUINTES CASOS:

I) possuírem densidade fora do padrão;

II) forem abastecidos em volume menor que o solicitado;

III) estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição;

IV) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua composição;
e

V) for detectado erro quanto ao produto solicitado.

dd) O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas
a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante;

ee) A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e
fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que:
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I) todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado;

II) não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Instituição;

III) os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está autorizado.

ff)A CONTRATANTE encaminhará seus veículos constantes no Termo de Referência, até o posto de
abastecimento, dentro do horário de funcionamento deste, que deverá ser de 24 horas;

gg) A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização para
Abastecimento”, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas
partes, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado do CONTRATANTE, autorização esta,
que deverá ser realizada através de Comunicação Escrita previamente encaminhada à CONTRATADA;

hh) A “Autorização para Abastecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas
ao abastecimento e assinada por funcionário do posto que executar o fornecimento, conforme abaixo
descritas:

I) data e hora do abastecimento;

II) tipo de combustível;

III) listagem abastecida e o respectivo valor total em reais;

IV) placa do veículo;

V) quilometragem registrada em seu hodômetro;

ii) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao
objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada
deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis;

jj) Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2023, assim classificados:

 

Natureza das Despesas: 3390

Fonte de Recurso: 1500107000000

Programa de Trabalho: 2961.10.303.0440.2924

 

PARÁGRAFO ÚNICO  – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias supervenientes, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO
 

Dá-se a este contrato valor total de R$ 91.644,00 (noventa e um mil, seiscentos e quarenta e quatro
reais).
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
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O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas aqui avençadas, no Termo de
Referência (anexo I) e na legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da sua
inexecução total ou parcial.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por Comissão
especialmente designada pelo Diretor Presidente, conforme Ato de Nomeação Portaria IVB – DP n°
002/2023, em conformidade com os Decretos Estaduais n° 46.188/2017 e n° 45.600/2016 e na Lei do
Estado do Rio de Janeiro n° 287/1979.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às
relativas ao do pagamento, desde que atendido os seguintes parâmetros:

 

a) Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e Contrato;

b) Qualidade do serviço;

c) Pontualidade na execução do serviço.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO  – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 48 (quarenta e oito) horas, para
ratificação.

 

PARÁGRAFO QUARTO  – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não
exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

 

PARÁGRAFO SEXTO  – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do
regime de cotas de que trata a alínea k, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do
cumprimento da obrigação assumida no contrato.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE
 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença
de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução pelo CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Prova de regularidade
perante a Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos
tributos incidentes sobre a atividade objeto deste Contrato e do Certificado de Regularidade perante o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos

Anexo CONTRATO N° 040/2023 (66512391)         SEI SEI-080005/002234/2023 / pg. 7



Trabalhistas (CNDT), Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria de Receita
Federal do Brasil (RFB) e Certidão da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), sempre que
expirados os respectivos prazos de validade.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução pela
CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos.

 

PARÁGRAFO QUARTO  - A ausência da apresentação dos documentos ensejará a imediata expedição
de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo
prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou
parcial destas obrigações no prazo assinalado.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.

 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso parágrafo anterior, será expedida notificação à CONTRATADA para
apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão
contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de 2 (dois) anos.

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor de R$ 91.644,00 (noventa e um mil,
seiscentos e quarenta e quatro reais) de acordo com o serviço executado, junto à instituição financeira
contratada pelo Estado.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento será
feito através de ordem bancária em conta corrente de titularidade da Contratada. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A CONTRATADA deverá encaminhar até o ultimo dia útil de cada mês,
relatório de abastecimentos com informações das placas, KM, Motorista, Valor, Litragem, acompanhada
de todas as notas referentes a esses abastecimentos, para pagamento ao Instituto Vital Brazil, sito a Rua
Maestro José Botelho, nº 64, Vital Brazil, Niterói, RJ, CEP: 24.230-410 – a/c da Divisão de Transporte,
acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de
atendimento aos encargos previstos no Parágrafo Primeiro da Cláusula oitava.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento
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da execução do objeto, mediante atestação, na forma do artigo 90, § 3º da Lei nº 287/79.

 

PARÁGRAFO QUARTO -  O pagamento da parcela será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento definitivo da prestação do serviço com a apresentação do relatório
mencionado no parágrafo segundo do Contrato, sendo que, as notas fiscais constantes no referido
relatório, deverão constar o mesmo CNPJ da Proposta.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelos Fiscais competentes.

 

PARÁGRAFO SEXTO  - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva representação.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO -  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo
INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao
estabelecido neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA MATRIZ DE RISCOS
 

As partes deverão observar a Matriz de Riscos, contendo a definição de riscos, a descrição, a atribuição do
risco, a intensidade do impacto e a expectativa de ocorrência, determinada no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato, nos termos do art. 69, X, da Lei n° 13.303/2016.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 

O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, com as devidas justificativas, nas
hipóteses previstas no artigo 81, da Lei nº 13.303/16, mediante Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
 

O presente Contrato poderá ser rescindido pela inexecução total ou parcial do disposto na Cláusula Quarta
ou das demais cláusulas e condições nos termos dos artigos 472 a 480 da lei n° 10.406/02, sem que caiba à
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação, judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
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PENALIDADES
 

A CONTRATADA  que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação
direta, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das
demais cominações legais, sujeita as seguintes sanções:

 

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas da CONTRATADA, verificadas pelos Fiscais nomeados no
Contrato, devem ser comunicadas por escrito ao Gestor do Contrato, que deverá determinar a abertura de
procedimento administrativo próprio, seguindo as regras do Manual de Fiscalização e Gestão do Contrato
e da Lei Estadual 5427/2009, para apuração e, eventual, aplicação das sanções mencionadas no caput,
sendo assim consideradas:

 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão que prejudique o bom andamento da
contratação, inclusive deixar de entregar os documentos no prazo assinalado no contrato, que evidencie
tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do Contrato;

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa
competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida;

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro o CONTRATANTE;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, a CONTRATADA
estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às sanções estabelecidas
nesta cláusula, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

 

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Contratante, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados ao CONTRATANTE e as circunstâncias agravantes e
atenuantes, devendo ser observado o artigo 69 da Lei Estadual nº 5427/2009.

 

PARÁGRAFO QUARTO  - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do
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CONTRATANTE, devendo todas ser aplicadas pela Autoridade Competente, conforme determinação
prevista na Lei Estadual nº 287/79 artigo 280.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a Advertência poderá ser aplicada quando a
CONTRATADA não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO
da CLÁUSULA NONA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput:
 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas, em observância ao artigo.
226, I, da Lei n° 287/1979;

b) as sanções previstas neste artigo podem cumular-se e não excluem a rescisão do contrato;

c) Sem prejuízo das perdas e danos e da multa moratória cabíveis, nos termos da lei civil, a administração
poderá impor ao licitante, adjudicatário ou CONTRATADA, pelo descumprimento total ou parcial das
obrigações a que esteja sujeito, a presente multa administrativa e a suspensão temporária;

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta, atentando-se ao limite máximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho.

 

PARÁGRAFO OITAVO  - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com o CONTRATANTE, prevista na alínea c do caput:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando a CONTRATADA, sancionada com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando
inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.

 

PARÁGRAFO NONO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos de atraso no fornecimento de material, ainda que dispensada a
licitação, será aplicada a multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo
sobre o valor da nota de empenho, ou do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os
fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo
e/ou valor, se for o caso.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia,
nos termos da Lei Estadual nº 5427/2009.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez)
dias úteis, na forma do art. 83, § 2°, da Lei n° 13.303/2016.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – As sanções previstas nas alíneas a e c do caput poderão ser
aplicadas em concomitância com a alínea b do mesmo dispositivo. Nesses casos a defesa prévia do
interessado deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO  – A CONTRATADA ficará impedida de contratar com o
CONTRATANTE enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o
CONTRATANTE;

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – Ao final do Processo de Aplicação de Sanção (PAS), em
conformidade com o art. 264 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do Instituto Vital
Brazil, a área de Contratos providenciará o registro da penalidade aplicada junto aos seguintes órgãos:

a) CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, nos termos do art. 37, da Lei
13.303/2016.

b) SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do Governo Federal.

c) Cadastro de Fornecedores do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Para aplicação de qualquer sanção administrativa devera(m) ser
observado(s) as regras previstas nos artigos 82 a 84 da Lei 13.303/2016 e artigos 254 e seguintes do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do Instituto Vital Brazil, Lei Estadual nº 287//79,
Decreto Estadual nº 3149/80 e Lei Estadual 5427/2009, bem como, o Manual de Procedimentos para
Aplicações de Sanções da Procuradoria Geral do Estado do Estado do Rio de Janeiro.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de
Referência e no Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
 

Após a assinatura do Contrato, deverá seu extrato ser publicado dentro do prazo de 10 (dez) dias no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do Contrato até o
quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

 

PARÁGRAFO ÚNICO  – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor e fundamento do ato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO DE ELEIÇÃO
 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói - RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato
que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 

E por se acharem ambas as partes de pleno acordo, assinam o presente instrumento, consciente e
espontaneamente, perante duas testemunhas.

 

 

 

Niterói, em 08 de janeiro de 2024.

 

 

 

ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE
DIRETOR PRESIDENTE

IVB
 

ANDERSON CARLOS MATTOS
DIRETOR VICE PRESIDENTE

Anexo CONTRATO N° 040/2023 (66512391)         SEI SEI-080005/002234/2023 / pg. 13



 

IVB
 

MARCCUS VALÉRIO MARTINS MARSILI
SÓCIO

 

BRASIL 352 POSTO DE SERVIÇO LTDA
 

TESTEMUNHA 1: ANNE CAROLYNE SEVERO DA MATTA

TESTEMUNHA 2: THAMIRIS GUIMARÃES VIANA ECKHARDT

 

 

 

ANEXO I -
TERMO DE
REFERÊNCIA

 

1 – OBJETIVO
 
Contratação de emergencial de empresa especializada fornecimento de combustíveis (gasolina comum e
diesel comum), visando atender o abastecimento dos veículos constantes da Frota do IVB, que não possuem
DVO – Dotação Veicular Oficial, com vigência de 180 (centro e oitenta) dias.
 

2 – JUSTIFICATIVA
 

A contratação visa dar continuidade ao fornecimento de combustíveis para a frota de veículos IVB que não
possuem DVO – Dotação Veicular Oficial, e manter sua funcionalidade, veículos esses utilizados no
desempenho de suas atividades e cumprimento de sua missão institucional e excepcionalmente, por força
da:

 

1 - A reativação da área de produção do IVB, paralisada nos último 2(dois) anos e, assim, movimentando
com mais intensidade o Setor de Transporte (caminhões) e a área comercial da Instituição (veículos);

2 - A inauguração do Centro de Herpetologia e Pesquisa Vital Brazil, Unidade situada em Xerém no
município de Duque de Caxias, com deslocamento diário de funcionários e cargas vivas da Sede do IVB
para aquela localidade;

3 - A instalação, em fase de implantação, da fábrica de Medicamentos Sólidos no Município de Saquarema.
A demanda de deslocamento constante ao Município da unidade de produção;

4 - A unidade de Cachoeiras de Macacu, Fazenda IVB, recebendo adequações estruturais para, além da
unidade técnica existente, transformar-se numa unidade de visitação escolar e em produção de
fisioterápicos.

 
Benefícios a serem alcançados com a contratação
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Os resultados pretendidos com a presente contratação são:
 

. Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas de transporte, no suporte à atividade finalística
do órgão;

. Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, e do uso racional dos
recursos financeiros;

Com a contratação dos serviços busca-se também, atender ao princípio da economicidade, cuja meta é a
obtenção da melhor relação custo-benefício possível que uma alocação de recursos financeiros,
econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma
rápida, econômica e sustentável.

 

 

2.2- JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO (MEMÓRIA DE CÁLCULO)
 

A estimativa de consumo de combustível foi obtida em relação ao gasto mensal previsto em função dos
deslocamentos pretendidos, levando em conta as diversas unidades do Instituto Vital Brazil, as quais se
situam em municípios diferentes (Niteroi, Duque de Caxias, Cachoeira de Macacu e Nova Friburgo), além
daqueles necessários para planejamento de uma nova unidade de pesquisa em Saquarema, além do Rio de
Janeiro, sede da Secretaria de Estado de Saúde, onde o Instituto se encontra subordinado (item 6.1).

GASTO MENSAL
Viatura Placa Comb. Consumo mensal
GM ONIX SRG-1B96 Gasolina 400
GM ONIX SRB-1A93 Gasolina 400
GM ONIX SQV-TH17 Gasolina 400
TOYOTA COROLLA LUK 6J50 Gasolina 600
CAMINHÃO GRANDE LQC-4356 Diesel S-10 100
VAN RENAULT MASTER SQW-8F05 Diesel S-10 300
VW AMAROK FHD-9325 Diesel S-10 400
 

 
 
Os veículos acima listados aguardam, desde o dia 30 de agosto de 2023, o deslinde do processo SEI-
080005/001554/2023 para regularização de DVO, impossibilitando assim a inclusão da contratação no
sistema de abastecimento do Estado do Rio de Janeiro.
 
2.3 JUSTIFICATIVA DA EMERGENCIALIDADE

 

Visando atender o abastecimento e dos veículos constantes da Frota do IVB, que não possuem DVO –
Dotação Veicular Oficial dos veículos constantes da Frota do IVB.

Considerando que a Divisão de Transporte solicitou Dotação Veicular Oficial – DVO, através do processo
SEI-080005/001554/2023, de 30 de agosto de 2023, o qual, no momento, encontra-se na Chefia de
Gabinete da Casa Civil, a fim de evitar a suspensão dos serviços de transportes deste Instituto enquanto se
aguarda o trâmite administrativo do mencionado processo.

A contratação é de caráter emergencial, durante o período de encerramento do exercício financeiro no dia
18/12/2023 (Decreto 48793, de 13 de novembro de 2023) e a abertura do novo exercício, prevista para
março de 2024, bem como a necessidade de abastecimento dos veículos que compõem a frota do Instituto
Vital Brazil que não se encontram contemplados com o sistema de Dotação Veicular Oficial – DVO. A
contratação é essencial e sua interrupção pode comprometer o andamento das atividades institucionais,
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afetando o funcionamento regular da Unidade, tornando-se, assim, imprescindível. Assim, justifica-se a
presente contratação com fundamento no Artigo 29, inciso XV da Lei 13.303/2016; . Artigo 36 do RILC
do IVB.

 

2.4- HISTÓRICO DE CONTRATAÇÃO ANTERIOR
 

O contrato atual de nº 011/2019 terá sua vigência expirada em 14/01/2024, sendo solicitado, através do
processo E-08/005/330/2019, sua renovação por mais 6 (seis) meses, período máximo possível visto ser a
último aditivo de renovação previsto em Lei. O mencionado contrato apenas contempla veículos com
Dotação Veicular Oficial – DVO, portanto o presente Estudo visa manter o abastecimento dos veículos
que não tem DVO enquanto se aguarda o deslinde do processo supracitado em tramite junto a Secretaria
de Estado da Casa Civil.

 

2.5 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO:
 

O parcelamento dos itens não se mostra uma opção viável, levando-se em consideração o mercado
fornecedor, não se verifica benefício no parcelamento da contratação, uma vez que levaria à perda da
economia de escala e, principalmente, no quesito gerenciamento, já que os dados serão compilados em
relatórios de uma única empresa gerenciadora, aliado ao fato de que a contratação atenderá um período
curto de tempo [180 (cento e oitenta) dias].

 
 

3 – OBJETO

 

Código SIGA Descrição Unidade de Medida Quantidade

182436

SERVICO DE
FORNECIMENTO DE
COMBUSTIVEL,DESCRICAO:
GERENCIAMENTO DO
ABASTECIMENTO DE
COMBUSTIVEIS,
LUBRIFICANTE E FILTROS
NOS POSTOS INTERNOS E
EXTERNOS. ATRAVES DE
REDE CREDENCIADA, COM
PRESTACAO DE SERVICO
DE TROCA DE OLEO,
LUBRIFICANTE, ARLA 32,
FLUIDO DE FREIO, FILTROS
DE AR, DE OLEO E FILTROS
DE COMBUSTIVEL, POR
MEIO DE IMPLANTACAO DE
SISTEMA DE CONTROLE DE
FROTA- Código do Item:
0211.001.0012

Serviço 1
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3.1- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Informa-se que a prestação de serviços, aqui elencadas, ocorrerá por demanda, tendo em vista tratar-se
fornecimento de combustíveis, conforme necessidade.

Abastecimento de Combustível: A presente contratação emergencial servirá para manter o abastecimento de
combustível dos 07 (sete) veículos abaixo elencados, no período de sua vigência, visto que eles não
possuem DVO:

 

 
Viatura Placa Ano e Modelo
GM ONIX SRG-1B96 2023/2024
GM ONIX SRB-1A93 2023/2024
GM ONIX SQV-TH17 2023/2024
TOYOTA
COROLLA LUK 6J50 2022/2022

CAMINHÃO
GRANDE LQC-4356 2011/2012

VAN RENAULT
MASTER SQW-8F05 2023/2024

VW AMAROK FHD-9325 2012/2013
 

 

 

4 – PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO
 

Prazo: O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta ) dias, contados a partir da data de
publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, ou até a conclusão do
processo SEI-080005/001554/2023.

Local: Rua Maestro José Botelho, nº 64, Vital Brasil, Niterói – RJ, CEP: 24.230-410.

Responsáveis pelo acompanhamento: Márcio Anderson Silva de Paula - Divisão de Transportes

Telefone para contato: 2711-9223

E-mail:transportes@vitalbrazil.rj.gov.br

 

4.1 CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO
 

a) A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias e estar em dia com todas as obrigações
relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou outra
que porventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação.
 
b) Declaração da Contratada de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento
dos itens.
 
c) Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos.
 
d) Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo aos

Anexo CONTRATO N° 040/2023 (66512391)         SEI SEI-080005/002234/2023 / pg. 17



parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12.305/10.
 
e) O abastecimento dos veículos de propriedade do IVB deverá ser efetuado nos postos de revenda de
combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo às normas da Agência
Nacional do Petróleo.
 
f) A contratada deverá fornecer, diretamente ou por meio de postos credenciados, combustível para
abastecimento da frota de veículos a serviço do IVB, imediatamente após a formalização do contrato,
disponibilizar o atendimento, abastecendo os veículos com o combustível adequado, dentro dos padrões de
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas;
 
g) O fornecimento de combustíveis ocorrerá em rede de postos de abastecimento da contratada, ou por ela
credenciados, nas quantidades estabelecidas pelo contratante, de segunda a sexta-feira, em horário comercial
e, excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados.
 
h) A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes relativos às metas
definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da respectiva fatura quando do não
cumprimento.
 
i) A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços em bom
estado de funcionamento.

 

j) A contratada deverá fornecer, diretamente ou por meio de postos credenciados, o combustível para
abastecimento da frota a serviço do IVB, imediatamente após a formalização do contrato, fornecendo o
combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas.
 
k) O abastecimento dos veículos de propriedade do IVB deverá ser efetuado nos postos de revenda de
combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo às normas da Agência
Nacional do Petróleo.
 
l) Os combustíveis (gasolina comum e diesel S-10) deverão ser fornecidos de forma parcelada e contínua, de
acordo com a previsão da Contratante;
 

m) O gerenciamento e controle do posto de abastecimento deverão possuir os requisitos mínimos para
emitir e fornecer, a cada operação e por geração de comprovante de abastecimento no qual deverão
constar:

m.a) data e hora do abastecimento;

m.b) tipo de combustível;

m.c) listagem abastecida e o respectivo valor total em reais;

m.d) placa do veículo;

m.e) quilometragem registrada em seu hodômetro;

 
n) A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as
especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP.
 
o) OS COMBUSTÍVEIS SERÃO RECUSADOS NOS SEGUINTES CASOS:
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o.a) possuírem densidade fora do padrão;
o.b) forem abastecidos em volume menor que o solicitado;
o.c) estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição;
o.d) for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua composição; e
o.e) for detectado erro quanto ao produto solicitado
 
p) O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a
partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante.
 
q) A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e fiscalização
da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que:
 
q.a) todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado;
q.b) não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Instituição;
q.c) os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está autorizado.
 
r)A CONTRATANTE encaminhará seus veículos constantes na Planilha abaixo, até o posto de
abastecimento, dentro do horário de funcionamento deste, que deverá ser de 24 horas;
 

Viatura Placa Comb.
GM ONIX SRG-1B96 Gasolina
GM ONIX SRB-1A93 Gasolina
GM ONIX SQV-TH17 Gasolina
TOYOTA COROLLA LUK 6J50 Gasolina
CAMINHÃO
GRANDE LQC-4356 Diesel S-10

VAN RENAULT
MASTER SQW-8F05 Diesel S-10

VW AMAROK FHD-9325 Diesel S-10
 
 
s) A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização para Abastecimento”,
conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente
datada e assinada por funcionário autorizado do CONTRATANTE, autorização esta, que deverá ser realizada
através de Comunicação Escrita previamente encaminhada à CONTRATADA;
 
t ) A “Autorização para Abastecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações
relativas ao abastecimento e assinada por funcionário do posto que executar o fornecimento, conforme
abaixo descritas:

t.a) data e hora do abastecimento;

t.b) tipo de combustível;

t.c) listagem abastecida e o respectivo valor total em reais;

t.d) placa do veículo;

t.e) quilometragem registrada em seu hodômetro;

u) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao
objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada
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deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis.
 
v) Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência
Nacional do Petróleo — ANP, conforme legislação em vigor.
 
x) Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido.

 

 

5 - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO

A metodologia de avaliação será de acordo com os seguintes parâmetros: Atendimento integral das
exigências do Termo de Referência; Qualidade do serviço Pontualidade na entrega do serviço.

 
 

6 – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

 

Para contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum e diesel
comum), visando atender o abastecimento dos veículos será dispensada o Acordo de Nível de Serviço, pois
os padrões de qualidade e eficiência serão avaliados pelos fiscais que verificarão o atendimento das
especificações técnicas descritas neste Termo e a pontualidade da prestação dos serviços”.

Nos casos de uma execução insatisfatória, a empresa contratada será notificada para sanar irregularidades
quanto aos serviços pactuados e na hipótese de não atendimento a notificação, será aplicada as penalidades
administrativas decorrentes da inexecução parcial ou total dos serviços contratados.

 

7 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 

Apresentar documentação através de Atestado(s), Certidão (ões) de capacidade técnica (s) ou Contrato(s) de
fornecimento que comprove(m) que a Licitante tenha fornecido satisfatoriamente, para órgãos públicos da
administração pública federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou ainda, para empresas privadas,
materiais de natureza idêntica ou similares do presente termo compatíveis em características e com a(s)
quantidades mínima(s) limitadas a 50% (cinquenta por cento), do objeto desta contratação Para a
comprovação da quantidade mínima prevista, será admitido o somatório de atestados. Se o ramo de atividade
compatível com o objeto deste termo de referência, cuja comprovação será feita por meio da apresentação do
Contrato Social ou Estatuto Social , devidamente registrado;

·Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os
mesmos efeitos da CNDT.

·Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço– FGTS;
 
·Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação da certidão Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

 

8 – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO ÓRGÃO
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As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos do IVB, cuja Fonte,
Programa, Ação e Elementos serão informados em instrumento específico no decorrer do processo
administrativo.

 

9 – PAGAMENTO
 

A CONTRATADA deverá apresentar até o último dia útil de cada mês, relatório de abastecimentos com
informações das placas, KM, Motorista, Valor, Litragem, acompanhada de todas as notas referentes a esses
abastecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para pagamento.
 
Após realizada conferência e aprovação por parte dos fiscais, o relatório será encaminhado para fins de
liquidação e pagamento, acompanhada, quando solicitado, das certidões que comprovem as mesmas
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.
 
O relatório emitido pela Contratada deverá conter as seguintes informações:
 
a) – Os abastecimentos com as placas, KM, Motorista, Valor, Litragem, acompanhada de todas as notas
referentes a esses abastecimentos,
b) - Multiplicação da quantidade de litros pelo preço médio do combustível no mês de referência divulgado
pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, extraídos do site após o quinto dia útil de cada mês;
c) - Aplicação do percentual de desconto concedido sobre o preço do combustível na proposta vencedora da
contratação
d) - Apuração do valor final após a concessão do desconto percentual sobre o preço do combustível/litro
divulgado pela ANP, referente ao mês do consumo, cujo resultado corresponderá ao montante a ser faturado.
e) – O Relatório não deverá conter arredondamentos de valores, mas sim seguir as orientações abaixo:
 
1 - Quando os resultados das operações apresentarem 3 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas
as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas
decimais.
 
2 - A operação descrita no subitem anterior deverá ser efetuada na apuração do valor final após a concessão
do desconto percentual sobre o preço do combustível/litro divulgado pela ANP. Todas as outras operações
poderão ser realizadas com mais de três casas decimais.

 
 

10 - GARANTIA
 

Visando atender aos princípios da economicidade e da obtenção de competitividade para a seleção da
proposta mais vantajosa, não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante deste Termo
de Referência, uma vez que trata-se de uma contratação de baixa complexidade.

 

11 - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DE FISCALIZAÇÃO:
 

A gestão, a fiscalização e a execução encontram-se descritas de forma exemplificativa nas obrigações da
Contratada e serão exercidas em conformidade com o Decreto nº 45.600, de 16 de março de 2016.

 

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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·Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, pela execução dos serviços prestados nos termos e
prazos contratualmente previstos, após a plena verificação de todas as fases merecedoras de fiscalização e da
devida aprovação (mensal) por parte do fiscal e do gestor de Contrato.

·Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e deste Termo de Referência.

·Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

·Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

·Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela CONTRATADA.

·Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação

·Quando for o caso, aplicar, à CONTRATADA, as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

·Executar fiscalizações referentes ao serviço prestado pela CONTRATADA, bem como solicitar, quando
necessário, documentações imprescindíveis à perfeita execução do contrato.

·Auxiliar à CONTRATADA com documentos, informações e demais elementos que eventualmente
venham a ser solicitados e que auxiliem nos serviços que tenham a executar.

·Exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando o elevado padrão de qualidade
dos serviços prestados.

·Facilitar o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às instalações, promovendo o
bom entendimento entre seus funcionários e os empregados do IVB e cumprindo suas obrigações
estabelecidas neste Termo de Referência.

·Emitir, com a periodicidade adequada ao objeto fiscalizado, relatório acerca da execução do Contrato,
sugerindo, em tempo hábil, as providências necessárias em benefício da Administração.

·Ficam reservados ao Gestor do Contrato o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com
o objeto CONTRATADO, desde que não acarrete ônus para o IVB ou modificação na contratação.

·As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato deverão ser solicitadas formalmente
pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao Gestor, através dele, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

·Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto, para que sejam sanadas as ocorrências, com as devidas reparações ou correções.

·A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por quaisquer danos causados a terceiros
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

·Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

·Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste Termo de
Referência, na Minuta do Contrato e daquelas constantes do Edital, o seguinte:
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·Executar fielmente os serviços contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom
desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da
CONTRATANTE, observando sempre a boa técnica, normas e legislações e os critérios de qualidade dos
serviços a serem prestados.
·Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE de forma clara, concisa e lógica, cujas
reclamações se obrigam prontamente a atender;
 
·Comunicar ao IVB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
 
·Executar os serviços contratados, dentro de elevados padrões de qualidade e obedecendo rigorosamente às
condições estabelecidas no Edital;
 
·A CONTRATADA deve executar o objeto do Contrato conforme Edital e Termo de Referência nos termos
das Normas, Portarias, Requisitos Técnicos e demais legislações pertinentes à contratação do objeto em
questão, inclusive caberá à CONTRATADA assumir compromisso de cumprir todas as normas relacionadas
às questões ambientais quando aplicáveis.
 
·Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos ao Estado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
notificação à CONTRATADA acerca do ato administrativo que lhes fixa o valor, sob pena de multa.
 
·A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, e em seus anexos, conforme
oferta final apresentada na sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
 
·Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, especialmente, certificação habilitando-a a
prestar o respectivo serviço.
 
·A CONTRATADA deverá facilitar a ação dos Fiscais e do Gestor do Contrato, fornecendo informações ou
promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e
exigências apresentadas por eles.
 
·A CONTRATADA deverá atender com presteza às eventuais reclamações sobre a qualidade dos serviços
executados, providenciando a sua imediata correção, sem ônus para o CONTRATANTE.
 
·Veda-se à CONTRATADA, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a
divulgação e o fornecimento de dados e informações, referentes à prestação de serviços do objeto dos
eventuais Contratos, sem a prévia autorização oficial escrita emitida pelo IVB;
 
·A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo cumprimento de toda legislação vigente, incluindo o
pagamento de taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que incidam ou venham a
incidir sobre a prestação dos serviços.
 
·A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados,
causados ao órgão ou entidade CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas, respondendo por
perdas e danos pela infração cometida ou executada inadequadamente.

 

14 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE PREÇOS
 
Os itens objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a
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decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

 

15- RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
 

Fiscais:
Leonardo Galileu Ramos Meirelles - MATRÍCULA: 27755 – ID FUNCIONAL: 2700305-1

Indio Ubiraci Eckhardt- ID- 2698874-7

 

Gestor :
Márcio Anderson Silva de Paula - ID 610871-7

 

16- DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES:
 

 

MATRIZ DE RISCOS  

DEFINIÇÃO DE
RISCO

DESCRIÇÃO
ATRIBUIÇÃO DE

RISCO

INTENSIDADE

DO IMPACTO

EXPECTATIVA

DE

OCORRÊNCIA

AÇÕES

MITIGADORAS
 

Responsabilidade

civil quanto a

terceiros

Custos por prejuízos

causados a terceiros
CONTRATADA MÉDIO BAIXA

O CONTRATO

deve prever que

nestes casos os

custos deverão ser

arcados pela

CONTRATADA

que deverá

contratar seguro

 

Mudança das

normas

Alterações na legislação

ou outras normas que

impliquem em aumento

de custos ou diminuição

de receitas

CONTRATANTE

CONTRATADA
MÉDIO BAIXA

Respeito ao ato

jurídico perfeito,

estabilidade

institucional e

contratual e

reequilíbrio

econômico

financeiro

 

Alteração da

carga tributária

Alteração da carga

tributária incidente

sobre o CONTRATO

CONTRATANTE

CONTRATADA
BAIXO ALTO

Reequilíbrio

econômico

financeiro

Problemas de

liquidez

financeira

CONTRATADA

apresenta problemas de

caixa, o que

impossibilitaria a

continuação dos

serviços

CONTRATADA ALTO MUITO BAIXO

Exigência de

demonstrativos

financeiros da

CONTRATADA,

exigência de

capital social

mínimo,

compatível com o

valor estimado

para a contratação.
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Atraso na

prestação do

serviço

Atraso na execução dos

serviços causado pela

CONTRATADA

CONTRATADA MÉDIO MUITO BAIXA

Equipe

qualificada,

fiscalização do

IVB, sanções

contratuais

Dificuldade em

atingir

parâmetros

mínimos de

performance

Custos originados por

dificuldade em se atingir

metas de desempenho

contratuais

CONTRATADA MÉDIO MUITO BAIXO

Mecanismo de

penalidades com

indicadores

objetivos,

explicitando os

parâmetros de

performance

Requeridos

Reclamação de

terceiros

Prejuízos causados pela

CONTRATADA, em

razão dos serviços

prestados

CONTRATADA BAIXO MUITO BAIXO

O CONTRATO

deve prever que as

multas por

irregularidade

deverão ser

arcadas pela

CONTRATADA

          

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO POR:

Carla Cristina M. Pereira Higino -Colaboradora IBPG

Com informações técnicas de: Márcio Anderson Silva de Paula - ID 610871-7

TERMO DE REFERÊNCIA APROVADO POR: Anderson Carlos Mattos Cargo: Diretor Vice-Presidente
- ID. Funcional: 5081955-0

 

 
Niterói, 08 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por MARCCUS VALERIO MARTINS MARSILI, Usuário Externo,
em 08/01/2024, às 16:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Anne Carolyne Severo da Matta, Analista, em 08/01/2024,
às 16:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Thamiris Guimarães Viana Eckhardt, Analista, em
08/01/2024, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Otávio Chieppe, Presidente, em 09/01/2024, às
08:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Anderson Carlos Mattos, Vice-Presidente, em 09/01/2024,
às 08:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 66512391 e
o código CRC EEDA54B9.

Referência: Processo nº SEI-080005/002234/2023 SEI nº 66512391

Rua Maestro José Botelho, 64, - Bairro Vital Brazil, Niterói/RJ, CEP 24230-410
Telefone:   
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